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INTRODUC;AO: UMA QUESTAO SOBRE A ABORDAGEM 

m 1878, apesar das inúmeras reclamayoes quanto a "falta de brayos" para a 
lavoura, importantes proprietários afinnavam que o principal problema da 

agricultura era a carencia de re cursos financeiros, solicitando que fossem toma­
das medidas sobre este aspecto. 1 Esta postura, que pedia a interferencia do governo 
para soluyao de problemas do setor agrícola, nao era, de fOlma nenhurna, urna 
novidade na história do império, ao mesmo tempo em que demonstra ser urna sim­
plificayao a visao segundo a qual os proprietários escravistas detinham urn contro­
le quase absoluto sobre o aparelho estatal. 

Aponta ainda que a íntima ligayao entre a ayao do Estado e o crédito agrícola 
no país nao é urn problema atinente ao século xx, mas tem profundas raízes no 
processo histórico brasileiro. 

Talvez mais importante, para os objetivos do presente artigo, seja a 
constatayao da necessidade de entender-se que a dinamica da vida material é 
vista para além da simples quantificayao e fonnayao de séries. O movimento 
economico é entendido como indissociável da relayao das c1asses sociais e da 
estrutura de dominac¡:ao construída. Nao se trata, porém, de reduzir as relac¡:oes 

·Departamento de História-Universidade Federal Fluminense-Brasil. 
lMinistério da Agricultura, Congresso Agrícola, Cole9ao de Documentos, Typographia Nacional, Rio 

de Janeiro, 1878. 
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económicas a política dos governos ou as diversas modalidades de interven~ao 
do Estado na economia, mas o reconhecimento de que o "económico" do "po­
lítico" sao campos constitutivos e integrados da totalidade socia1.2 Neste sen­
tido, é sempre salutar lembrarmos que "[ ... ] os dados numéricos possuem 
limita~oes, muitas vezes nao compreendidas pelo leigo ou desprezadas pelo 
esecialista, que, por necessitar deles, aceita-os com menos reservas do que 
deveriam". 3 

A atua~ao dos diversos grupos, classes e fra~oes de classe, ainda que remeta m 
aos seus interesses materais, se instrumentaliza na sua organiza~ao, sendo o 
processo de constru~ao de um sistema de domina~ao o que pennite a imposi~ao 
das políticas económicas, possibilitando na idenfica~ao de seus beneficiários o 
entendimento das rela~oes entre as classes sociais. 

Por outro lado, os interesses existentes na sociedade, que tem como base as 
classes e suas fra~oes nao podem ser esquematicamente reduzidas as chama­
das "asocia~oes de c1asse", mas assurnen variadas modalidades, inclusive nao 
se podendo perder de vista a atua~ao política das empresas, entendidas nao ape­
nas como urna determinada forma de organiza~ao de capitais, mas considerando

J 

que as mesmas sao parte da sociedate, interagindo com o ambiente onde se 
desenvolvem. 

De acordo com tal perspectiva, discutir a questao da rela~ao entre política 
e crédito agrícola no Brasil do século passado é recuperar o processo de 
contru~ao do Estado imperial brasileiro, as lutas travadas pelo controle do 
poder e it expansao da economia brasileira, o que demandou urna reorganiza~ao 
do sistema de financiamento a produ~ao rural e urbana ,bem como dos 
mecanismos de circula~ao de mercadorias, estabelecendo-se a intera~ao entre 
os dois pontos acima pela defini~ao de urna política monetária e de organiza~ao 
do crédito em que as diversas partes disputavam os recursos existentes. , 

E neste contexto e com esta perspectiva que se pode analisar a cria~ao 
e funcionamento de urna institui~ao como o Banco do Brasil,4 a Lei Bancária de 
1860, a organiza~iio e atua~iio de Carteira Hipotecária, isto é, só podemos 
apreender tais eventos se articulados com as lutas políticas do período, que tento 
sintetizar a seguir, e utilizar as fontes a respeito. 

lA esse respeito, ver Ubiratan Castro de Araújo, "Por uma história política da economia", palestra 
apresentada no I Congrc;~o Brasileiro de História Económica e 2' Conferencia Internacional de História de 
Empresa, Sao Paulo, setembro J993, ex. mimo 

3Eric J. Hobsbawn, Da revolu.iio industrial inglesa ao imperialismo, 3' ed., Forense Universitária, 
Rio de Janeiro, 1983, p. 14. 

4É importante fixar que, durante todo o século XIX, o Banco do Brasil foi uma institui~ao privada, 
embora sua atua'Yao assumisse, por vezes, a fun'Yao de uma agencia estatal, o que era feito mediante contratos 
e convenios assinados com o govemo imperial. 



Política e crédito agrícola no Brasil do século XIX 43 

A DISPUTA NO INTERIOR DO ESTADO: O BANCO DO BRASIL E A CARTEIRA 

HIPOTECÁRIA 

A fundayao do Banco do Brasil, em 1853, com início de seu funcionamento em 
1854, só pode ser compreendido em sua ligay30 com a centralizayao política, isto 
é o avanyo das foryas políticas ligadas ao poder central, do qual a expansao cafeeira 
nao se separa económica e politicamente. 

Entretanto, tal centralizayao nao é somente a expressao do poder dos 
proprietários de terras e escravos ligados ao café; mas um complexo processo, no 
qual partcipam classes, frayoes de. classe diversas, implicando no choque de 
interesses distintos, negociayao e acomoda¡¡:ao entre os agentes envolvidos, conso­
lidando-se num "bloco no poder". Este "bloco" é producto de múltiplas alianyas, 
com destaque para os proprietários de terra e escravos, com base na província do 
Río de Janeiro e os negociantes5 estabelecidos na corte, que incorporam a seu 
projeto nacional segmentos sociais dominantes nas regioes. 

A conjugayao de diversos interesses, ligados aos distintos grupos sociais e/ou 
regionais tais como a manutenyao da escravidao, a exclusao de amplos setores 
da vida política nacional, a permanencia do processo de apropriayao de terras e de 
controle dos recursos fmanceiros, bem como da mao-de-obra permitiu a fonnayao 
de um pacto entre os vários segmentos proprietários da sociedade brasileira. Porém, 
tal fato nao encobre a existencia de contradiyoes entre os membros da alianya, o 
que se explicitaría também em tomo de questoes importantes, muitas vezes colo­
cando em campos opostos setores integrantes do "bloco". 

Com a centralizayao política avanya na organizayao do próprio Estado, com a 
estruturayao das normas legais que irao nonnatizar a vida político-económica do 
país. Destacam-se, neste sentido, em 1850, o Código Comercial, regulamentando 
as relayoes mercantis, várias atividades urbanas e aspectos de legislayao civil a 
Lei de Terras regulamentando as fOlmas de acesso e criando um padrao de 
propriedade e a Lei de ExtinfQo do Tráfico de Escravos. 

A adoyao do padrao-ouro em 1846,6 que reflete a inseryao do país na ordem 
internacional, demonstra a diversidade de interesses no interior do bloco no poder, 
ensejando um profundo debate entre os papelistas e metalistas. Este, de fato, 
extrapola o confronto de idéias quanto a política económica, refletindo a disputa 
entre centralizayao e descentralizayao política. Os papelistas defendiam a 

5Por negociante, estou entendendo um grupo da economia urbana que proprietário de capitais atua 
fundamentalmente na esfera da circularrlio e do fmanciamento. Embora sua atividade principal seja o comércio, 
a diversificarrao de sua atuarrao nos pellllite encontrá-Io a frente de casas bancárias e companhias de seguro, 
com intensa participa,.ao económica e política. 

6Lei n° 401, de 11 de setembro de 1846. Estabelece a paridade de 27d1mil réis, isto é, cada mil réis 
equivaleriam a 27 pence. 
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pluralidade de bancos emissores, onde seriam fundamentais os bancos proviciais, 
o que refon;aria o poder regional. Os metalistas defendiam a unidade emissora. 
Desse modo, a derrota da proposta papelista é urna derrota política: a da 
descentralizayao. 

Da mesma forma, a disputa entre os distintos projetos pode ser observada, no 
que se refere a proposta de recriayao do Banco do Brasil em 1853, demonstrando 
haver ligayao entre o processo de consolidayao da centralizayao política e a dispu­
ta pela hegemonia no Estado imperial, o que se verifica no processo de fundayao e 
atuayao daquela empresa. 

Pretendia o governo criar urn banco privado, ligado ao governo, para financiar 
o Tesouro e controlar, através das emissoes e do redesconto, os bancos provinciais 
e o próprio crédito no país, com a instalayao de caixas filiais nas provincias. Os 
debates no Parlamento, na discussao da questao das caixas filiais, demonstram 
nitidamente o medo de que os recursos gerados nas diversas regioes fossem trans­
feridos, através do sistema, para o Rio de Janeiro, recolocando-se o problema da 
dominayao exercida por esta regiao sobre o conjunto do império. 

A legislayao autorizava ao governo imperial a criar urn banco, de depósitos, 
redesconto e emissao de notas, a partir da fusao do Banco Comercial do Rio de 
J aneiro e o Banco do Comércio e da Indústria do Brasil. Entrando em funcionamento 
em 1854, suas operayoes de crédito ligam-se ao redesconto de títulos comeriais, 
para atender as necessidades de crédito na economia urbana. O fato de trabalhar 
com títulos de segundo endosso mostra que nao visava fornecer prioritariamente-e -
crédito diretamente ao comércio ou a produyao, e sim, as instituiyoes que finaciavam 
tais atividades. Assim, cria-se urna rede de financimento, sendo os recursos do 
Banco usados para manter a liquidez no mercado. Operava também, entre outras 
coisas, com a emissGo de notas ou bilhetes pagáveis a vista e limitadas ao 
dobro do fundo disponível recebidas em repartifoes públicas como moeda, o 
que é muito importante porque fazia parte da estratégia de resgate do papel-moeda 
em circulayao e representava elemento do meio circulante, agora com instrumen­
tos de controle do governo imperial. Suas operayoes com o Tesouro eram princi­
palmente redescontar títulos da dívida pública. 

Pode-se ainda observar que nao há créditos a agricultura, seja em razao da 
própria natureza desses financiamentos, pela impossibilidade de garantias efetivas 
e, ainda, o que parece claro e mais explicativo, porque os objetivos da empresa 
estavam ligados ao atendimento das demandas da economia urbana, nao sendo 
importante organizar o crédito agrícola, o que será motivo de grande discussao 
durante o império, o que levará as pressoes para a criayao da Carteira Hipotecária. 

A crise de 1857, demonstra claramente como os interesses dos negociantes da 
praya do Rio de J aneiro se sobrep5e aos dos demais grupos, no caso do Banco do 
Brasil, urna vez que a empresa é por eles controlada. Para manter a liquidez desta 

• 
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praya, O Banco paralisou operayoes para garantir a taxa de cambio, substituindo 
suas reservas metálicas por notas do Tesouro e suspendeu as trocas das suas notas. 
O resultado da crise de 1857 foi a falencia de 49 empresas, com perdas de 15 000 
contos de réis. Para avaliar causas e efeitos da crise instituiu-se urna Comissao de 
Inquérito, que fomeceu subsídios para a profunda alterayao promovida pela Lei de 
1860.7 

Com base nos resultados da Comissao, o govemo imperial apresentou urna 
proposta de reforma bancária e monetária, de caráter altamente centralizador, que 
foi aprovada no Parlamento, nao sem resistencia, em 1860, tomando-se a Lei 1083, 
que atuou em duas esferas. 

A primeira estabelecia a necessidade de autorizayao do govemo para criayao 
de sociedades anónimas, só podendo vender ayoes após a aprovayao. A outra 
obrigava os bancos a reduzir suas emissoes a média existente no primeiro se­
mestre daquele ano, "enquanto nao estiver habilitado para realizar em ouro o 
pagamento de suas notas". O banco que nao pudesse efetuar a troca de seus 
bilhetes por moeda corrente ou ouro teria falencia declarada. Previa ainda a 
substituiyao, na composiyao dos fundos dos bancos, das ayoes das sociedades 
anónimas por títulos da dívida pública e por ayoes das ferrovias. Ao fim e ao 
cabo, houve urna grande contrayao do meio circulante, com enorme influencia 
nas atividades urbanas no país. 

A Refouna Bancária de 1860 marcou,já foi dito, urn momento importante na 
luta pela hegemonia, no Estado imperial, entre proprietários de terras e escravos, 
principalmente os da província do Río de Janeiro, de urn lado, e os negociantes, 
com destaque para os estabelecidos na corte. Através dela, os primeiros, baseados 
na crescente riqueza gerada pelo café, procuraram limitar a atuayao económica e 
política do segundo. Tratava-se de salvar, através do controle dos bancos, a 
escravidao atingida pela necessária extinyao do tráfico-- e sua própria existencia 
como classe. Além disto, nao se pode esquecer que tal diploma legal nao é isolado, 
mas articula-se, entre outros, a Reforma Tarifária efetuada por Silva Ferraz, 
demonstrando o peso dos interesses dos proprietários de café, ao reduzir as alíquotas 
sobre a importayao de alimentos e implementos agrícolas. , 

E também neste contexto que se entende a alterayao imposta na atuayao do 
Banco do Brasil perdendo suas características de agencia govemamental e na 
sua estrutura com a criayaO de urn setor próprio para financiar a agricultura , 
obrigando-o a instituir urna Carteira Hipotecária, com dotayao detenninada em 
Lei, que deveria desviar recursos do crédito as atividades urbanas para o agrícola. 

7Uma análise mais aprofundada das ~¡íes do Banco do Brasil durante a Crise de 1857 pode ser encontrada 
em Théo Lobarinhas Piñeiro, "Estado e empresa: o Banco do Brasil no império", comunica .. ao apresentada 
nas 1 Jornadas de Historia Económica, Montevidéo,jun/95, ex. mimo 
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Ainda eram sentidos os efeitos da crise financeira de 1864,8 e em meio ao 
maior conflito sul-americano "a Guerra do Paraguai" ,que consumiu enor­
mes recursos do Tesouro, que surge, em 1866, a proposta de altera¡¡:ao da lei 
bancária e a cria¡¡:ao da Carteira Hipotecária do Banco do Brasil. Foi neste sen­
tido que, na sessao de 3 dejulho de 1866, o senador Silveira da Mota apresentou 
um projeto visando, nas suas próprias palavras, "mudar a natureza do Banco do 
Brasil".9 

Os problemas causados pela falta de recursos para a principal regiao do império 
e as dificuldades de caixa do Tesouro nacional, praticamente gerido pelo Banco do 
Brasil, fugindo ao controle do govemo, motivavam o senador. 

A comissao nomeada para estudar o projeto, composta por tres antigos mi­
nistros da Fazenda, concordou com os pontos mais importantes apresentados, 
especialmente com a retirada da capacidade emissora do Banco do Brasil e a 
cria¡¡:ao da Carteira Hipotecária. A discussao da proposta foi um processo de 
disputa entre os grupos que se encontravam no Estado imperial. O ministro da 
Fazenda, Carrao, a ele se opunha, enquanto que o da Agricultura empenhava por 
sua conversao em lei. A acirrada luta política levou o titular da pasta responsavel 
pela economia a se demitir, acompanhado por outros ministros, inviabilizando a 
continua¡¡:ao do gabinete, que foi substituído, tendo continuado entretanto Paula 
e Souza na Agricultura. 

As questoes que faziam opor-se as fra¡¡:oes que compunham o "bloco no po­
der", relacionava-se, por um lado, a defesa da capacidade emissora do Banco do 
Brasil, pois esta atividade era altamente lucrativa, e por outro, as necessidades de 
fmanciamento das atividades urbanas, até entao bastante protegidas por aquele 
estabelecimento, como nas crises de 1857 e de 1864. Após inúmeros debates no 
Senado e na Camara, tratados com grande rapidez, pela pressao dos interessados, 
e incorporando sugestoes da Comissao do Senado, o projeto foi aprovado. Este 
conturbado processo demonstra nao apenas o conflito de interesses, como nao ser 
possível entender a nova lei bancária como produto de um acordo entre os diversos 
segmentos envolvidos. lo 

8 A CTÍse de 1864, iniciada com a quebra da Casa A J. A1ves Souto & Cia., guarda rela~¡¡o com a Lei de 
1860, na medida em que esta representou urna forte contra~¡¡o do meio circulante, colocando em dificuldades 
as casas que necessitavam de recursos líquidos imediatos. Liga-se também a amea~a de queda dos pre~os dos 
produtos e do volume das exporta~oes. Ver: "Crise comercial de setenlbro do ano passado e atos do Ministério 
da Fazenda que Ihe sao relativos", in Proposta e relatório do Ministério da Fazenda apresentados a 
Assembléia Geral Legislativa na terceira sessiio da Décima Segunda Legislatura, Tipografia Nacional, 
Rio de Janeiro, 1865; Carlos Manual Peláez e Wilson Suzigan, História monetária da Brasil: análise da 
política, camportamento e institui90es monetárias, IPENlNPES, Rio de Janeiro, 1975. 

9 Annaes do Parlamento Brasileiro, Senado do Império, sessllo de 03 de julho de 1866. 
IOSobre o entendimento de que houve um "compromisso entre as diferentes fac~oes de política 

económica", ver Carlos Manuel Peláez e Wilson Suzigan, História monetária do Brasil ... , op. cit., 
especialmente pp. 130 e 131. 
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A Lei nO 1349, de 12 de setembro de 1866, tinha como aspectos principais: o 
fim da capacidade emissora do Banco do Brasil, que continuaria com as operaeoes 
autorizadas e os empréstimos hipotecários; o resgate anual das notas do Banco 
que ainda estivessem em circilaeao pelo menos na razao de 5% a 8% de sua 
importancia primitiva; o Banco seria dividido em duas repartieoes, com urna mesma 
administraeao, porém com fundos separados: a Carteira Comercial e a Carteira 
Hipotecária, que receberia, inclusive em títulos, exclusivamente para urn fundo 
vinculado as suas operacoes, a soma de 35000000$000, que seriam convertidos 
em títulos hipotecários, para atender a demanda do setor agrícola. JI 

Entretanto a empresa nao demonstrava grande interesse na Carteira Hipotecária 
e, apesar da pressao por parte dos proprietários de terras, o Banco buscou adiar ao 
máximo a implantacao da mesma. Também por parte das forcas políticas, a 
implementaeao nao pode ser apressada, urna vez aprovada a Lei de Refonna de 
1866, pois o controle das emiss5es passava de fato para govemo do império e a 
manuteneao da unicidade das emissoes dividam os grupos que haviam apoiado a 
nova legislaeao. Esta divisao no grupo que havia propiciado a aprovaeao das novas 
regras que iriam reger o funcionamento do Banco do Brasil, do Tesouro e das 
emissoes, pennitiu a aeao dos adversários da criaeao da Carteira Hipotecária. 

Somente emjunho de 1867, a diretoria do Banco regulamentou a repartieao 
de hipotecas, fixando ajurisdieao da mesma, abrangendo o município neutro da 
corte, a província do Rio de Janeiro e os municípios que com ela fossem limítro­
fes em Sao Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo. SÓ excepcionalmente admitir­
se-ia hipotecas de imóveis localizados em outras partes do império, mesmo assim 
para garantir os títulos já existentes na Carteira; os prazos foram estabelecidos 
entre urn e seis anos e os limites entre 10 e 120 contos para os empréstimos, 
devendo a amortizaeao ser, no máximo, de 8% ao ano, com os juros fixados em 
taxa igual ao dos descontos das letras da praea na semana em que se efetuasse o 
contrato. 

Nos quatro primeiros anos, a repartieao havia concedido empréstimos no total 
de 16993 553$, ou seja, menos da metade de sua dotaeao, sendo que apenas 2% 
do valor emprestado vinculava-se a novos créditos, com o restante relacionando­
se com renegociacoes de antigas dívidas, o que causou grandes protestos dos 
senhores escravistas. Além disto, a empresa passou a utilizar recursos que deveriam 
ser destinados a agricultura para emprestar ao govemo, adquirindo títulos públi­
cos no valor de 20 000 contos. Reafirma-se a política de assegurar a continuidade 
do crédito para as atividades urbanas, nao tendo maiores compromissos com as 
necessidades do setor agrícola. A Carteira Hipotecária foi relegada a segundo pi a-

llBB-Divisao de Comunic~¡¡o Social, História do Banco do Brasil, Banco do Brasil, Brasilia, 1988, 
pp. 76-77. 
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no até o momento em que se transformou em importante instrumento político, o 
que ocorreu na década de 1870. 

Em 1871, a diretoria propos ao govemo a amplia~ao e fOl mula~ao do crédito 
agrícola, através daquela reparti~ao, com de financiamentos de longo prazo e 
amortiza~ao igualmente dilatada, com juros abaixo dos até entao praticados. Em 
contrapartida, desejava a prorroga~ao de autoriza~ao de funcionamento por mais 
quatorze anos e a redu~ao do percentual de resgate de suas notas que ainda se 
encontravam en circula~ao. Em outras palavras, os gastos com os créditos conce­
didos a lavoura seriam compensados com os ganhos com a redu~ao do resgate dos 
bilhetes. 

O ministro da Fazenda discute a questao em mensagem apresentada ao Parla­
mento em 1872, acompahando proposta para modificar a legisla~ao e atender as 
pretensoes da empresa. As críticas, apesar de intensas, nao conseguiram impedir a 
aprova~ao do projeto, que se transfollnou na lei. O resgate das notas era reduzido 
a 2.5% ao ano; o prazo de funcionamento do Banco do Brasil era prorrogado por 
14 anos; estipulava em 25 000 000$ o mínimo do volurne de recursos que deveriam 
ser emprestado a agricultura (Iogo urna reduyao de quase 30% da dotayao originária) 
e fixava em 6% a amortiza~ao e 5% de juros ao nao, estendendo as condiyoes aos 
contratos ainda em vigor. 

De 1873 a 1877, a Carteira Hipotecária aurnentou seus empréstimos, tendo o 
Banco completado os fundos da mesma nos 25 000 000$, conforme estabelecidos 
na legislayao, com o lanyamento, em1874, das letras hipotecárias e até o final do 
período, havia empregado o total da dota~ao prevista. 

O ano de 1875 é marcado por urna profunda crise financeira, 12 produzindo as 
concordatas dos Bancos Alemao e Nacional, bem como da Casa Mauá, havendo 
grande corrida aos estabelecimentos bancários. 

As demandas do setor agrícola somaram-se, neste momento, aos interesses 
dos detentores do capital bancário na criayao de organismos próprios de 
fmanciamento agrícola, levando a aprova~iio do Decreto Legislativo n° 2687, de 
06 de novembro de 1875, autorizando a fundayao de bancos de crédito real e 
engenhos centrais. 

Como era necessário dotar tais estabelecimentos de recursos, ficou estabelecido 
que o Estado deveria concorrer com 50 000 000$ para a fOllna~ao do capital de 

12 A erise de 1875 parece ter rela~ao, ao mesmo tempo, com urna redu~ao da demanda externa, o que 
causou a queda das exporta~oes, logo dos recursos que giravam na economia brasileira, bem como com a 
contra~ao do meio circulante, ligada, por um lado, as medidas saneadoras do governo, no recolhimento do 
papel-moeda em circula¡;ao e, por outro, com a redu¡;ao do crédito em geral, vinculado il primeira medida. A 
rea¡;ao do Gabinete Imperial se deu no sentido de injetar recursos no mercado, seja através do Banco do Brasil, 
seja aumentando as emissi'les, visando auxiliar os bancos de redesconto. Ver Peláez e Suzigan, História 
monetária do Brasil, op. cit. 
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tais bancos, surgindo a questao de como iria o Tesouro conseguir tais recursos. A 
sugestao de que estes operassem, tanto no setor de crédito rural, como no comer­
cial foi fortemente combatida pelos grandes negociantes, o que reitera a ligaeao 
entre estes e os bancos comerciais existentes, o Banco do Brasil em particular. 

A partir de 1877, o Banco do Brasil retoma as operaeoes com as apólices da 
dívida pública, pois as medidas govemamentais para enfrentar a crise de 1875 
haviam novamente propiciado a elevaeao do endividamento do Tesouro, que passou 
a captar cada vez mais recursos. Esta nova orientacao iria se refletir na atuacao da 
Carteira Hipotecária, ainda que, em 1878, o volume de 25 000 000$ fosse mantido, 
mas apenas para renovacao dos empréstimos jáexistentes. 

O crescimento das dificuldades do Tesouro levou ao aumento do poder de 
pressao dos bancos que, em 1879, garantiram um empréstimo para salvar as fmancas 
públicas. Neste contexto é que novo acordo entre govemo imperial e o Banco do 
Brasil foi firmado, no qual a empresa recuperava, em parte, as funeoes perdidas 
com a reforma de 1866. Pelo novo contrato, estabelecia-se uma conta-corrente do 
Tesouro, até o limite de 10 000 000$, concentrando ali os recursos necessários 
para gerir toda a dívida flutuante, a prazos mais ou menos longos. O Banco 
fomeceria ainda cambiais para que o Estado pudesse cumprir seus encargos e 
voltava e incumbir-se dos servieos a cargo da caixa de amortizaeíio. Em troca, o 
govemo passaria a depositar no Banco todos os saldos disponíveis na Tesouraria 
Geral, Alfandega da Corte e Recebedoria do Rio de Janeiro, para crédito na refe­
rida conta, o que significava, na prática, que voltava a deter o gerenciamento dos 
recursos do Estado e da dívida pública. 

Restabelecido tal relacionamento, cornee a a retroceder o impulso dado a 
Carteira Hipotecária, com a alocaeao dos recursos disponíveis cada vez mais no 
financiamento do Tesouro, muito mais lucrativos que o 1 % daquela linha de 
operaeao. Inclusive, a diretoria detenninou que retomasse a Carteira Comercial os 
758 936$ utilizados para completar a dotaeao da outra repartieao e decidiu nao 
mais fazer o laeamento das letras hipotecárias previstas para aquele ano, o que se 
estendeu por toda a década, continuando os proprietários de terra a reclamar da 
falta de crédito agrícola no país, que é a sua grande preocupaeao nos últimos anos 
do regime escravista, como demonstrou o Congresso Agrícola de 1878. 

• EM SE FALANDO DE FONTES 

Ao longo desde artigo, ao tentar recuperar o processo de criacao e funcionamento 
do Banco do Brasil e de sua Carteira Hipotecária, fui apontando as diversas fontes 
utilizadas. Cabe, porém, observar mais detidamente em algumas del as, além de 
mencionar outras. 
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A fonnulayao de uma política de crédito agrícola nao pode dispensar os Annaes 
do Parlamento Brasileiro, na medida em que eles irao apresentar as diversas 
posi~oes dos grupos que atuam diretamente na vida política nacional, bem como 
peIluitem ver, através dos projetos e debates, os interesses de cada um deles, ao 
mesmo tempo em que mostram a constru~ao das alian~as, a imposi~ao de vontades 
e as resistencias. Particularmente importantes sao os documentos que infOlman 
sobre os trabalhos das comissoes, onde se pode detectar, além dos pontos já aludios 
em sua profundidade, a maneira de trabalhar as questoes, logo, o direcionamento 
que é dado na disputa entre os grupos ali representados. 

Neste sentido, o "Relatório da commissao encarregada pelo governo imperial 
por avisos do 10 de outubro a 28 de dezembro de 1864 de proceder a um inquérito 
sobre as causas pricipaes e acidentaes da crise do mes de outubro de 1864" fomece, 
nao apenas inúmeras infoIlna~oes importantes sobre o período, bem como permite 
apreender os vários mecanismos pelos quais os grupos se articulam na defesa de 
seus interesses, especialmente no que diz respeito a defesa dos setores ligados ao 
crédito. Da mesma fOl ma, o "Relatório da Comissao de Inquerito nomeada por 
aviso do Ministerio da Fazenda de 10 de outubro de 1859", pe~a fundamental na 
fixayao dos critérios que irao nortear a Reforma Bancária de 1860, será de grande 
utilidade aos pesquisadores que busquem reconstruir a história bancária do perio­
do, especialmente do Banco do Brasil, de íntima ligayao com a tentativa de 
organizayao de uma política de crédito agrícola. 

Também úteis sao as Atas do Conselho de Estado, com destaque para as 
Consultas da Sec9iio de Fazenda do Conselho de Estado, órgao consultivo do 
imperador, que, apesar de nao possuir poder de decisao, em pouquíssimas ocasioes 
teve seus pareceres contrariados. A melhor explica~ao para tal fato nao me pare­
ce residir, como pretendem alguns historiadores, no grande preparo de seus 
membros embora este seja inegável e sim pelo fato de que, em seu 
recrutamento, estavam contemplados os diversos segementos sociais participan­
tes do Estado imperial. Neste sentido, observe-se que su as sugestoes em todas as 
matérias financeiras e nao apenas nestas fciram incorporadas integralmente 
aos projetos em discussao no Parlamento. " , 

Obvio que a legislayao é fundamental para os analistas do tema e a Colle9iio 
das leis do império do Brasil, será de consulta obrigatória para os profissionais. 

, 

Neste aspecto, é importante nao perder de vista que a enorme produyao legal do 
periodo requer uma sitematizayao e um perfeito controle sobr~ tal "corpus", devendo 
haver um cruzamento constante, pois muitas leis sao modificadas só parcialmente 
por outras, o que, se nao for observado atentamente, pode induzir a uma apreensao 
equivocada das alterayoes na área financeira e bancária. , 

Os Relatórios dos ministros da Fazenda permitirao apreender as diversas 
políticas que sao implementadas, ao mesmo tempo em que possibilitam perceber a 
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ligayao entre as várias decisoes, mesmo quando aparentemente díspares. Além 
disto, é através deles que se pode tentar reconstruir um "fio condutor" da política 
económica, entendida como o resultado da ayao dos diversos grupos que integram 
o "bloco no poder", razao pela qual, por vezes, se nos apresentam como 
contraditória. 

Mesmo como empresa privada, o Banco do Brasil é de grande importancia na 
atuayao do Estado na vida económica, em razao de suas fuoyoes como agencia 
estatal. Assim, a rica documentayao da isntituiyao é de consulta obrigatória para 
os pesquisadores da história económica do Brasil durante o século XIX, como o é 
no século xx. 

Urna empresa tem nos documentos relativos ao controle de suas operayoes 
informayoes de grande valia para os pesquisadores, pois "falam" dos objetivos da 
empresa, isto é, de seus acionistas e diretores, das escolhas efetuadas na sua ayao 
em seu segmento, bem como penllitem recuperar, através das discussoes internas, 
troca de correspondencia, fixayao de normas, etc., a maneira pela qual ela interage 
com a sociedade na qual está inserida. No que se refere a o Banco do Brasil, é 
vasta a domentayao da instituiyao, estando grande parte bem conservada e locali­
zada em arquivo de fácil acesso, no Rio de Janeiro. 

Entre os documentos mais relevantes, destacam-se as relafoes de acionis­
tas, as atas das reunioes da diretoria, as atas das assembléias gerais de 
acionistas, os relatórios da diretoria a assembléia geral de adonistas, os ba­
lanfos, os relatórios da commissfio de contas, bem como a correspondencia, 
especialmente a trocada com o Ministério da Fazenda. 

As relafoes de acionistas, ao indentificarem os detentores do capital e do 
controle da empresa, pelmitem posicioná-Ios na estrutura social, passo impor­
tante para verificar seus pricipais interesses e articulayoes. O cruzamento de 
infollnayoes é importante para realizar tal tarefa, o que pode ser feito com o 
recurso as biografias existentes sobre vários desses personagens, ou com a con­
sulta as publicayoes especializadas, com destaque para o Almanack administra­
tivo,. mercantil e industrial do Rio de Janeiro, também conhecido como Almanack 
Laemmert, tipografia responsável por sua publicayao, onde se encontra muitas e 
úteis informayoes sobre empresas e pessoas, possibilitando inclusive observar 
as diversas inseryoes de uma mesma personalidade em atividades diferentes da 
vida económica e política. 

As atas das reunioes da diretoria, das assembléias gerais de acionistas, 
bem como os relatórios da diretoria sao, como bem o sabem os pesquisadores 
da área, de grande ajuda na análise do comportamento da empresa, especial­
mente no que se refere a sua "política", isto é, a fixayao de seus objetivos e a 
estratégia que utiliza para alcanyá-Ios. No caso do Banco do Brasil, tais docu­
mentos sao preciosos ainda para entendermos a relayao entre a instituiyao e o 
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govemo imperial, no que também muito ajuda a análise da correspondencia 
trocada entre tais partes, o que, em se tratando de política de crédito no perío­
do, é fundamental. 

Seja para verificar;ao da situar;ao da empresa, seja para análise de sua polí­
tica, através do estudo da alocar;ao dos recursos, os balanfos sao de vital 
impotancia na pesquisa na área da história bancária, principalmente quando se 
busca establecer a vincular;ao entre a atuar;ao do Banco e a política económica 
de um determinado período. Neste particular, os balanr;os do Banco do Brasil 
sao bastante ricos, uma vez que retratam, com bastante eficácia, a atuar;ao da 
instituiyao, demonstrando claramente as escolhas efetuadas por sua direr;ao. Urna 
vez que entendemos que um banco mesmo sendo uma forma de organizar;ao 
de capitais nao esgota sua atuar;ao no "mercado", mas atende a outros interesses 
-'políticos de seus acionistas e diretores, a leitura dessa fonte deverá contem­
plar a possibilidade de recuperar tais escolhas, a fim de identificar a "política" 
da empresa. 

Documentos que, em todos os sentidos, complementam e esclarecem o balanr;o, 
os relatórios da comissao de contas, apresentarao um quadro dinamico ao 
pesquisador. Isto ocorre porque, além das infonnayoes técnicas, análise das 
alocayoes de recursos, verificayao da contabilidade, etc., eles introduzirao, em sua 

, 

apreciayao, a ligayao entre os linhas gerais definidas pelos grandes acionistas e a 
ayao dos diretores. Na verdade, estarao verificando, ao fim e ao cabo, se a maneira 
pela qual a empresa foi conduzida está de acordo com os interesses de seus 
proprietários, o que se percebe, nao apenas pelas críticas efetuadas, quanto ao 
direcionamento dos recursos disponíveis, bem como e principalmente pelas 
sugestoes que apresentam. Nestes documentos, se conjugados em especial­
com as atas da assembléia geral, poderao ser encontrados os elementos para a 
identificayao dos interesses e da estratégia, reconstruindo-se entao as diversas 
modalidades de atuayao económica e política da empresa. 

Outro tipo de fonte, que deve necessariamente ser consultada, sao os periódi­
cos do período, pois trazem as diversas questoes que envolvem o tema em estudo. 
No caso concreto do crédito e do Banco do Brasil, o Jornal do Commercio é 
particularmente importante, especialmente as seyoes que representam a opiniOo 
de seus editores, na medida em que representam interesses relevantes, e as 
publicafoes a pedido, pois revelam as diferentes posturas sobre a atuayao da em­
presa, demonstrando no que coincide e no que colide com outros interesses havidos 
na sociedade. E isto é básico, quando partimos da premissa de que, na organizayao 
dos grupos existentes, a discussao de comportamento dos outros é instrumento 
para a construyao da hegemonia. 

Claro que, na pesquisa histórica, deve estar sempre presente a observayao de 
que é preciso evitar" [ ... ] o trabalho superficiaJ ou de segunda mao, penetrando-se 
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diretamente sobre as fontes [ ... ]". \3 Da mesma forma, nao se pode esquecer a antiga 
~porém sempre atual recomenda~íio de que os documentos "[ ... ] só falam quando 
se sabe interrogá-Ios".14 Por uotro lado, no desenvolvimento de um trabalho de 
pesquisa, a aprecia~íio das potencialidades das fontes, tendo como parfunetro o 
sistema mais geral de pressupostos teórico-metodológicos que norteiam o 
pesquizador, é que permitirá que frutifiquem seus esfor~os e sua tentativa de 
reconstru~ao do processo histórico. 

13Pierre Vilar, "História marxista, história em constru9ao", in Jacques Le Goff e Pierre Nora (org.), 
História: novas problemas, 2' ed., Francisco A1ves, Rio de Janeiro, 1979, p. 150. 

14Marc Bloch, [ntrodul¡iío a história, 3' ed., Europa-América, Lisboa, 1976, p. 60. 
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